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TÍTULO IV
 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
 DO PODER LEGISLATIVO
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Seção VIII
 Do Processo Legislativo
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Subseção II
 Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado

Federal;
II - do Presidente da República;
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação,

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.
§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de

estado de defesa ou de estado de sítio.
§ 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em

dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos
respectivos membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado;
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada

não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

Subseção III
 Das Leis
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Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;
* Alínea c com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998.
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o
disposto no art. 84, VI;

* Alínea e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001.
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.
* Alínea f acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998.
§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional,
distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos
eleitores de cada um deles.
..........................................................................................................................................................
..........................................................................................................................................................
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CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1967

O Congresso Nacional, invocando a proteção de
Deus, decreta e promulga a seguinte

............................................................................................................................................................

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1º  O Brasil é uma República Federativa, constituída sob o regime representativo,
pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 1º - Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido.

§ 2º - São símbolos nacionais a bandeira e o hino vigorantes na data da promulgação
desta Constituição e outros estabelecidos em lei.

§ 3º - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios.
............................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DO PODER LEGISLATIVO

............................................................................................................................................................

Seção IV
Das Atribuições do Poder Legislativo

............................................................................................................................................................

Art 48.  A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo
Senado Federal, dos atos do Poder Executivo e da administração descentralizada.

Seção V
Do Processo Legislativo

Art 49.  O processo legislativo compreende a elaboração de:
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I - emendas à Constituição;
II - leis complementares à Constituição;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - decretos-leis;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 1, DE 1969
(Revogada pela Constituição de 1988)

Edita o novo texto da Constituição Federal de 24
de janeiro de 1967.

Art. 1º. A Constituição de 24 de janeiro de 1967 passa a vigorar com a seguinte
redação:
............................................................................................................................................................

"O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga a seguinte

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O Brasil é uma República Federativa, constituída, sob o regime
representativo, pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 1º Todo o poder emana do povo e em seu nome é exercido.

§ 2º São símbolos nacionais a bandeira e o hino vigorantes na data da promulgação
desta Constituição e outros estabelecidos em lei.

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios.

............................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DO PODER LEGISLATIVO

............................................................................................................................................................

Seção V
Do Processo Legislativo

............................................................................................................................................................

Art. 48. Em qualquer dos casos do artigo anterior, itens I e II, a proposta será
discutida e votada em reunião do Congresso Nacional, em duas sessões, dentro de sessenta dias, a
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contar da sua apresentação ou recebimento, e havida por aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, dois terços dos votos dos membros de suas Casas.

Art. 49. A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.
............................................................................................................................................................

Art. 2º. A presente Emenda entrará em vigor no dia 30 de outubro de 1969.

Brasília, 17 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD
AURÉLIO DE LYRA TAVARES
MÁRCIO DE SOUZA E MELLO
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 11, DE 1978
(Revogada pela Constituição de 1988)

 Altera dispositivos da Constituição Federal.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos
termos do artigo 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Art. 1º. Os dispositivos da Constituição Federal, abaixo enumerados, passam a
vigorar com as seguintes alterações:
............................................................................................................................................................

Art. 47. ..............................................................................................

§ 2º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de sítio ou
estado de emergência.
................................................................................................................................

Art. 48. Em qualquer dos casos do artigo anterior, a proposta será discutida e
votada, em reunião do Congresso Nacional, em 2 (dois) turnos, dentro de 90
(noventa) dias a contar de seu recebimento, considerando-se aprovada, quando
obtiver, em ambas as votações, maioria absoluta dos votos dos membros de
cada uma das Casas.
 ...............................................................................................................................

Art. 55. ...................................................................................................................

§ 1º Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Decreto-lei será submetido
pelo Presidente da República ao Congresso Nacional que o aprovará ou
rejeitará, dentro de 60 (sessenta) dias a contar do seu recebimento, não podendo
emendá-lo; se, nesse prazo, não houver deliberação, o texto será tido por
aprovado.

............................................................................................................................................................

Art. 4º. Esta Emenda entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1979.

Brasília, em 13 de outubro de 1978.

A Mesa da Câmara dos Deputados                        A Mesa do Senado Federal

Marco Maciel                                                        Petrônio Portella
Presidente                                                              Presidente



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

João Linhares                                                         José Lindoso
1º Vice-Presidente                                                 1º Vice-Presidente

Adhemar Santillo                                                   Amaral Peixoto
2º Vice Presidente                                                 2º Vice-presidente

Djalma Bessa                                                        Mendes Canale
1º Secretário                                                         1º Secretário

Jader Batalho                                                        Mauro Benevides
2º Secretário                                                         2º Secretário

João Climaco                                                        Henrique de La Roque
3º Secretário                                                         3º Secretário

José Camargo                                                       Renato Franco
4º Secretário                                                         4º Secretário
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 26, DE 1985
(Revogada pela Constituição de 1988)

Convoca Assembléia Nacional Constituinte e dá
outras providências.

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL , nos
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º. Os Membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão,
unicameralmente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 1º de fevereiro
de 1987, na sede do Congresso Nacional.

Art. 2º. O Presidente do Supremo Tribunal Federal instalará a Assembléia Nacional
Constituinte e dirigirá a sessão de eleição do seu Presidente.

Art. 3º. A Constituição será promulgada depois da aprovação de seu texto, em dois
turnos de discussão e votação, pela maioria absoluta dos Membros da Assembléia Nacional
Constituinte.

Art. 4º. É concedida anistia a todos os servidores públicos civis da Administração
direta e indireta e militares, punidos por atos de exceção, institucionais ou complementares.

§ 1º É concedida, igualmente, anistia aos autores de crimes políticos ou conexos, e
aos dirigentes e representantes de organizações sindicais e estudantis, bem como aos servidores
civis ou empregados que hajam sido demitidos ou dispensados por motivação exclusivamente
política, com base em outros diplomas legais.

§.2º A anistia abrange os que foram punidos ou processados pelos atos imputáveis
previstos no "caput" deste artigo, praticados no período compreendido entre 2 de setembro de
1961 e 15 de agosto de 1979.

§ 3º Aos servidores civis e militares serão concedidas as promoções, na aposentadoria
ou na reserva, ao cargo, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo,
obedecidos os prazos de permanência em atividade, previstos nas leis e regulamentos vigentes.

§ 4º A Administração Pública, à sua exclusiva iniciativa, competência e critério,
poderá readmitir ou reverter ao serviço ativo o servidor público anistiado.

§ 5º O disposto no "caput" deste artigo somente gera efeitos financeiros a partir da
promulgação da presente Emenda, vedada a remuneração de qualquer espécie, em caráter
retroativo.

§ 6º Excluem-se das presentes disposições os servidores civis ou militares que já se
encontravam aposentados, na reserva ou reformados, quando atingidos pelas medidas constantes
do "caput" deste artigo.
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§ 7º Os dependentes dos servidores civis e militares abrangidos pelas disposições
deste artigo já falecidos farão jus ás vantagens pecuniárias da pensão correspondente ao cargo,
função, emprego, posto ou graduação que teria sido assegurado a cada beneficiário da anistia, até
a data de sua morte, observada a legislação específica.

§ 8º A Administração Pública aplicará as disposições deste artigo, respeitadas as
características e peculiaridades próprias das carreiras dos servidores públicos civis e militares, e
observados os respectivos regimes jurídicos.

Art. 5º. A alínea "c" do § 1º do art. 151 da Constituição passa a vigorar com a
seguinte redação:

"c) a inelegibilidade do titular efetivo ou interino de cargo ou função cujo
exercício possa influir para perturbar a normalidade ou tornar duvidosa a
legitimidade das eleições, salvo se se afastar definitivamente de um ou de outro
no prazo estabelecido em lei, o qual não será maior de nove meses, nem menor
de dois meses, anteriores ao pleito, exceto os seguintes, para os quais fica assim
estipulado:
1) Governador e Prefeito - seis meses;
2) Ministro de Estado, secretário de Estado, Presidente, Diretor,
Superintendente de órgão, da Administração Pública direta ou indireta,
incluídas as fundações e sociedades de economia mista - nove meses; quando
candidato a cargo municipal - quatro meses;
3) ocupante de cargo previsto no numero anterior, se já titular de mandato
eletivo - seis meses."

Brasília, em 27 de novembro de 1985

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS A MESA DO SENADO FEDERAL

ULYSSES GUIMARÃES
Presidente

JOSÉ FRAGELLI
Presidente

CARLOS WILSON
1º Vice-Presidente, em exercício

GUILHERME PALMEIRA
1º Vice-Presidente

HAROLDO SANFORD
2º Vice-Presidente, em exercício

PASSOS PORTO
2º Vice-Presidente

EPITÁCIO CAFETEIRA
1º Secretário, em exercício

ENÉAS FARIA
1º Secretário

JOSÉ FREJAT
2º Secretário, em exercício

JOÃO LOBO
2º Secretário

JOSÉ RIBAMAR MACHADO MARCONDES GADELHA
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3º Secretário, em exercício 3º Secretário

ORESTES MUNIZ
4º Secretário, em exercício

EUNICE MICHILES
4º Secretário
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